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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA
CONHECIDA DE OFÍCIO. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  IRREGULAR  PELO  ENTE
ESTATAL.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
NULIDADE.  SALÁRIO.  PAGAMENTO
COMPROVADO NOS AUTOS. 1/3 DE FÉRIAS E
DÉCIMO  TERCEIRO.  VERBAS  INDEVIDAS.
FUNDO  DE  GARANTIA  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.   POSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº
363  DO  TST  E  DO  ART.  19-A  DA  LEI  Nº
8.036/90.  PRECEDENTE  DO  STF.
INDENIZAÇÃO  EM  VIRTUDE  DE
ESTABILIDADE PROVISÓRIA DECORRENTE
DE  GRAVIDEZ.  NATUREZA  DE
CONTRAPRESTAÇÃO  NÃO  VERIFICADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.
REMESSA  NECESSÁRIA  PROVIDA.  APELO
PROVIDO PARCIALMENTE.

– A  contratação  de  servidor  público  após  a
Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice em seu art. 37, II
e §2º, salvo quando se tratar de cargo comissionado
criado  por  lei  ou  de  temporário,  para  atender  à
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público.

– O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do
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julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS,
submetido ao regime de repercussão geral, firmou a
orientação jurisprudencial  no sentido de que  “essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos  do  art.  19-A  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.”

– É  consabido  que  as  servidoras  públicas  e
empregadas gestantes, independentemente do regime
jurídico de trabalho, tem direito à licença maternidade
de cento e vinte dias e à estabilidade provisória, desde
a  confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses  após  o
parto,  conforme  o  art.  7º,  XVIII,  da  Constituição
Federal  e  o  art.  10,  II,  b,  do  ADCT.  Entretanto,
tratando-se de contrato nulo,  pela não observância da
regra  constitucional  do  concurso  público,  só  resta
garantido  ao  trabalhador  a  estrita  “contraprestação”
pelo serviço prestado, ou seja, o salário mensal, no
intuito  de coibir  qualquer enriquecimento sem justa
causa por parte da Administração Pública. Desta feita,
da mesma forma que não há que se falar em terço de
férias  e  décimo  terceiro  salário  para  o  contratado
irregular, também não há que se cogitar a percepção
de indenização em virtude de estabilidade provisória,
porquanto inexistente a efetiva prestação do serviço.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
dar  provimento  à  remessa  necessária  e  parcial  provimento  ao  recurso
voluntário, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Remessa  Necessária e  de  Apelação  Cível
interposta  por  Jucicleia  Ferreira  Rodrigues desafiando  sentença  (fls.
123/130) proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga,
nos autos da Ação de Cobrança proposta pela apelante em face do Município
de Pedra Branca.

A promovente ingressou inicialmente com a demanda perante a
Justiça do Trabalho, aduzindo ter sido admitida em 07 de fevereiro de 2009
para  exercer  a  função  de  Professora.  Conta  que  sua  demissão  se  deu  por
perseguição política, em 07 de julho do mesmo ano, relevando a administração
o fato de encontrar-se gestante e o seu direito à estabilidade provisória.

Pugna,  ao  fim,  seja  a  demanda  julgada  procedente  para
condenar o reclamado no pagamento de todas as verbas rescisórias, tais como
salários não pagos, diferença salarial, aviso prévio, férias acrescidas de 1/3,
FGTS.
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Contestado a ação, o Município de Pedra Branca aduz nulidade
do  contrato  de  trabalho,  uma vez  ter  sido  a  autora  contratada  sem prévio
concurso  público.  Por  conseguinte  alega  o  promovido  que  a  rescisão
contratual se deu em virtude das sucessivas faltas ao servido e acúmulo ilegal
de cargos.

Ressalta  que  o  contrato  com  a  reclamante  era  por  prazo
determinado (6 meses), o que não gera qualquer estabilidade excepcional por
gravidez, muito menos direito à salários, sob o risco de gerar enriquecimento
ilícito  da  parte.  Ademais,  seu  estado  gestacional  não  foi  comunicado  à
administração,  não  podendo  este  prever  tal  situação.  Requer,  ao  fim,  a
improcedência da ação.

Remetidos os autos à Justiça Comum, determinou o Magistrado
de  base  a  intimação  das  partes  para  especificarem  as  provas  a  serem
produzidas (fls. 112).

Decidindo a querela, o magistrado  a quo julgou parcialmente
procedente a demanda, nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  mais  que  dos  autos  constam  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, com fulcro
no art. 7º , VII, X e XVII, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE  O  PEDIDO  para  condenar  o
município  promovido  a  pagar  ao  promovente  a
diferença salarial em relação mínimo legal , o 13º
salário  proporcional,  das  férias  e  do  terço
constitucional  de  férias  referente  aos  cinco  meses
comprovadamente  trabalhados,  tudo  acrescido  de
correção  monetária  e  juros  moratórios,  no
percentual de 6% ao ano.”

Inconformada,  a  autora  interpôs  Recurso  de  Apelação
(fls.134/137), alegando seu direito ao salário retido, indenização em virtude de
sua  estabilidade  gestacional  e  FGTS.  Pugna,  assim,  que  sejam  os  pleitos
analisados, dando provimento ao presente apelo.

Sem contrarrazões (fls. 147).

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito, por
ausência de interesse público (fls. 151).

É o relatório.

VOTO.

De antemão, cumpre registrar que, a despeito de o juízo a quo
não ter determinado a remessa oficial dos presentes autos, há de ser conhecido
de  ofício  o  reexame necessário,  haja  vista  a  condenação  imposta  no  caso
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concreto em face do ente público demandado.

Dessa  forma,  preenchidos  os  pressupostos  processuais  de
admissibilidade,  conheço,  de  ofício,  da  remessa  necessária,  bem  como  do
apelo interposto, passando à análise conjunta de seus argumentos.

Consoante  relatado,  a  autora,  Jucicleia  Ferreira  Rodrigues
propôs ação de cobrança contra o Município de Pedra Branca, aduzindo ter
sido admitida em 07 de fevereiro de 2009 para exercer a função de Professora,
tendo sido demitida em 07 de julho do mesmo ano, mesmo encontrando-se na
oportunidade grávida.

Requereu, ao fim, a condenação do reclamado no pagamento de
todas as verbas rescisórias, tais como salários não pagos, diferença salarial,
aviso prévio, férias acrescidas de 1/3, FGTS, além da indenização em virtude
de sua estabilidade provisória gestacional.

A demanda  foi  julgada  parcialmente  procedente,  restando  o
município condenado  a pagar ao promovente a diferença salarial em relação
mínimo  legal,  o  13º  salário  proporcional  e  as  férias  acrescidas  do  terço
constitucional, referente aos cinco meses comprovadamente trabalhados.

Pois bem.

Afere-se  dos  autos  que  a  demandante  foi  contratada,  por
excepcional interesse público,  em 02 de fevereiro de 2009, para prestar os
serviços de Professora na rede municipal de ensino, conforme se verifica  às
fls. 34/35, tendo sido exonerada em 12 de junho de 2009 (Portaria nº 104/2009
– fls. 36).

A municipalidade trouxe aos  autos cópias  dos  contracheques
concernentes aos pagamentos dos meses de fevereiro,  março, abril  e maio,
constando nos mesmos  a assinatura da autora declarando o recebimento da
respectiva remuneração. 

Verifica-se nesses contracheques, ainda, que o valor pago era de
1 (um) salário mínimo – à época, R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco
reais), acrescido de uma gratificação de produtividade.

Assim, tenho que a sentença de base merece retoque, uma vez
ter  condenado o Município no  pagamento de diferença  salarial  em relação
mínimo, quando inexiste diferença a ser paga.

Por conseguinte, quanto ao 13º proporcional, terço de férias e
FGTS, uma nova discussão se inicia:

 De  acordo  com  a  Carta  Magna  de  1988,  a  Administração
Pública só poderá admitir  servidores sem concurso público em dois casos:
para  ocupar  cargo  comissionado  e  para  realizar  contrato  temporário  de
excepcional interesse público, senão vejamos:
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“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
(...)
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração;
(...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público”.

A propósito, confira-se a lição de Celso Antônio Bandeira de
Mello:

"A Constituição prevê que a lei (entende-se: federal,
estadual,  distrital  ou  municipal,  conforme  o  caso)
estabelecerá  os  casos  de  contratação  para  o
atendimento  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público (art. 37, IX). Trata-se,
aí,  de  ensejar  suprimento  pessoal  perante
contingências  que  desgarrem  da  normalidade  das
situações e presumam admissões apenas provisórias,
demandadas  em  circunstâncias  incomuns,  cujo
atendimento  reclama  satisfação  imediata  e
temporária  (incompatível,  portanto,  com  o  regime
normal  de  concursos).  A  razão  do  dispositivo
constitucional em apreço, obviamente, é contemplar
situações  nas  quais  ou  a  própria  atividade  a  ser
desempenhada,  requerida  por  razões  muitíssimo
importantes,  é  temporária,  eventual  (não  se
justificando a criação de cargo ou emprego, pelo quê
não  haveria  cogitar  do  concurso  público),  ou  a
atividade  não  é  temporária,  mas  o  excepcional
interesse  público  demanda  que  se  faça  imediato
suprimento  temporário  de  uma  necessidade  (neste
sentido,  'necessidade  temporária'),  por  não  haver
tempo  hábil  para  realizar  concurso,  sem que suas
delongas deixem insuprido o interesse incomum que
se  tem  de  acobertar"  (In  Curso  de  Direito
Administrativo ", 16ª Ed., Malheiros, p. 261). 

Assim,  não  resta  dúvida  acerca  da  imprescindibilidade  da
realização de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo
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na hipótese de nomeação para cargo em comissão ou contratação por tempo
determinado para atender a excepcional interesse público. 

Conforme já dito acima, a autora foi admitida para exercer o
cargo de Professora, mediante contrato temporário para atender excepcional
interesse público. Entretanto, clarividente que  a contratação da autora não se
enquadra em nenhuma das duas exceções constitucionais e, por isso, é eivada
de nulidade nos termos do §2º do art. 37 da Carta Magna que dispõe: “A não
observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a
punição da autoridade responsável, nos termos da lei”. 

Com efeito, a contratação do recorrente se deu sem a realização
de prévio  concurso público,  para  exercer  uma atividade  permanente  e  não
temporária  (Professora),  desnaturando  por  completo  a  característica  de
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público  dos  contratos
celebrados pelas partes, exigido no art. 37, inciso IX, da CF/88, o que torna tal
instrumento nulo.

A despeito de o texto constitucional ser claro quanto à nulidade
do  ato,  surgiu  certa  controvérsia  na  doutrina  e  jurisprudência  acerca  dos
efeitos da invalidade do ato de contratação na esfera jurídica do particular que
efetivamente  prestou  serviços  ao  ente  público  contratante.  Estabeleceu-se,
pois, uma ponderação entre a nulidade do ato prevista no §2º do art. 37 e a
responsabilidade do Estado para com o terceiro contratado extraída do §6º do
mesmo dispositivo legal.

Como ponto incontroverso, restou fixada a obrigação estatal de
ressarcir o contratado irregularmente – promovendo paralelamente a punição
da autoridade responsável pelo ato –, em respeito ao princípio geral de direito
referente  à  vedação  ao  enriquecimento  ilícito.  Assim,  firmou-se  o
entendimento de que,  apesar  de nulo,  o ato de contratação não pode gerar
benefícios  ilegítimos  à  entidade  pública  responsável  por  sua  formação,
havendo que se garantir a contraprestação dos serviços efetivamente prestados.

Pois bem, a exata delimitação dessa contraprestação consistiu
no ponto nodal da controvérsia instaurada. De um lado, imiscuídos das ideias
fundantes e próprias ao Direito do Trabalho, despontou a corrente defendendo
a  plena  aplicação  das  normas  trabalhista  e  garantia  de  todos  os  direitos
laborais respectivos, tais como o aviso-prévio, a gratificação natalina, as férias
e respectivo terço, a indenização referente ao seguro-desemprego, entre outros.

De outra monta, verificando a estrita finalidade de não gerar a
nulidade o enriquecimento ilícito para ambas as partes contratantes, despontou
a corrente que afirma que a invalidade da investidura  impede o surgimento
dos  direitos  trabalhistas,  havendo  de  se  observar  tão  somente  a  mera
contraprestação  estrita  pelo  trabalho  prestado  Este  conceito  se  revela
suficiente  e  razoável  para  o  devido  resguardo  da  vedação  à  percepção  de
vantagem ilícita por ambas as partes envolvidas na contratação irregular, seja a
Administração seja o terceiro beneficiado.

 
Tal entendimento que se coaduna perfeitamente com o repúdio
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constitucional  à  inobservância  do  concurso  público  para  a  contratação  de
pessoal, bem como com todos os demais princípios de Direito Administrativo,
revelando-se, como denominada pelo Supremo Tribunal Federal, uma nulidade
jurídica qualificada.

Há de se destacar que, além da contraprestação pelo trabalho,
traduzia  no  pagamento  da  quantia  correspondente  aos  salários  dos  meses
trabalhados,  por  expressa  previsão  legal,  contida  no  art.  19-A da  Lei  nº
8.036/1990 – introduzida pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001, mesmo
em sendo declarado nulo o contrato de trabalho nas hipóteses previstas no §2º
do art. 37 da Constituição Federal, é devido o depósito do FGTS.

Logo,  uma  vez  declarada  a  nulidade  de  contratação  por
ausência de concurso público, ao prestador de serviço é garantida apenas a
verba referente ao  salário mensal no período efetivamente trabalhado e  ao
FGTS, por expressa previsão legal.

Acerca  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do
julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime de
repercussão geral, firmou a orientação jurisprudencial no sentido de que essas
contratações são ilegítimas e, por conseguinte,  não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, salvo o direito a percepção dos salários relativos ao período
trabalhado e, quando for o caso, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Trago à baila a ementa do julgado: 

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 

1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em concurso  público,  cominando a  sua
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a
empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser
o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao
período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
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3. Recurso extraordinário desprovido.” (RE 705140,
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno,
julgado em 28/08/2014,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).

Para melhor elucidar a temática, destaco o teor do Informativo
de jusrisprudência nº 756 da Corte Suprema:  

“É  nula  a  contratação  de  pessoal  pela
Administração Pública sem a observância de prévia
aprovação  em  concurso  público,  razão  pela  qual
não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em
relação aos empregados eventualmente contratados,
ressalvados  os  direitos  à  percepção  dos  salários
referentes ao período trabalhado e,  nos termos do
art.  19-A da Lei  8.036/1990,  ao levantamento dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do
Tempo  de  Serviço  -  FGTS. Com  base  nessa
orientação, o Plenário negou provimento a recurso
extraordinário no qual trabalhadora — que prestava
serviços  a  fundação pública  estadual,  embora  não
tivesse  sido  aprovada  em  concurso  público  —
sustentava que  o  §  2º  do  art.  37  da  CF (“A não
observância do disposto nos incisos II e III implicará
a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da  autoridade
responsável,  nos  termos  da  lei”)  não  imporia  a
supressão  de  verbas  rescisórias  relativas  a  aviso
prévio, gratificação natalina, férias e respectivo 1/3,
indenização referente ao seguro desemprego, multa
prevista  no  art.  477,  §  8º,  da  CLT  entre  outras.
Discutiam-se,  na  espécie,  os  efeitos  trabalhistas
decorrentes  de  contratação  pela  Administração
Pública  sem observância  do  art.  37,  II,  da  CF.  O
Tribunal asseverou que o citado § 2º do art. 37 da
CF  constituiria  referência  normativa  que  não
poderia  ser  ignorada  na  avaliação  dos  efeitos
extraíveis  das  relações  estabelecidas  entre  a
Administração  e  os  prestadores  de  serviços
ilegitimamente contratados. Destacou a importância
que  a  Constituição  atribuiria  ao  instituto  do
concurso  público  e  às  consequências  jurídicas
decorrentes  de  sua  violação.  Mencionou,  também,
que as Turmas possuiriam jurisprudência assente no
tocante  à  negativa  de  pagamento,  com  base  na
responsabilidade extracontratual do Estado (CF, art.
37,  §  6º),  de  outras  verbas  rescisórias  típicas  do
contrato  de  trabalho,  ainda  que  a  título  de
indenização.  O Colegiado consignou que o suposto
prejuízo  do  trabalhador  contratado  sem  concurso
público  não  constituiria  dano  juridicamente
indenizável  e  que  o  reconhecimento  do  direito  a
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salários  pelos  serviços  efetivamente  prestados
afastaria  a  alegação  de  enriquecimento  ilícito.RE
705140/RS,  rel.  Min.  Teori  Zavascki,  28.8.2014.”
(grifo nosso).

Esta  Corte  de Justiça não destoa,  conforme se observa pelos
julgados abaixo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  AGENTE  DE  COMBATE  ÀS
ENDEMIAS.  PRORROGAÇÃO  INDEFINIDA.
NULIDADE  RECONHECIDA.DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DO  FGTS.  ENTENDIMENTO
SUFRAGADO  PELO  STF.  PROVIMENTO.  É
constitucional o art. 19-A da Lei no 8,036/90, o qual
dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato  com  a  Administração  Pública  seja
declarado nulo por ausência de prévia aprovação em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao
salário.  Mesmo quando reconhecida a nulidade da
contratação do empregado  público,  nos  termos do
art.  37,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  subsiste  o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega
provimento.” (RE 596478, Relator(a): Min. ELLEN
GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012,
DJe-040 DIVULG 28- 02-2013 PUBLIC 01-03-2013
EMENT VOL-02679-01 PP-00068). 
(Apelação  nº  0000668-07.2011.815.0611,Relatora:
Desa.  Maria  das  Graças,  Terceira  Câmara  Cível,
publicado em 19/05/2014).

E, 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO JÁ
APRECIADA  COM  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
REJEITADA.  MÉRITO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  RELAÇÃO  DE  TRABALHO
CELETISTA.  CONTRATO  DE  TRABALHO  NULO
DE  PLENO  DIREITO.  VERBAS  SALARIAIS
DEVIDAS.  SENTENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO  PEDIDO.  CONTRATAÇÃO  PELA
ADMINISTRAÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  §  2.º  DA  CF/88.
RECOLHIMENTO DE FGTS. SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL.  CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  NULIDADE  QUE  NÃO  AFASTA  O
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DIREITO  AO  SALÁRIO  STRICTO  SENSU
(SÚMULA Nº 363 DO TST) E AOS DEPÓSITOS DO
FGTS.  PREVISÃO  NO  ARTIGO  19-A DA LEI  Nº
8.036/90.  CONTROVÉRSIA  APRECIADA  SOB  O
RITO  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  DECISUM
IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. Embora tenha havido a declaração de
nulidade do vínculo laboral entre as partes, é certo
que  houve  a  prestação  de  serviço  à  edilidade,
porquanto necessária a contraprestação do trabalho
despendido. Ainda que o contrato realizado seja nulo
de  pleno  direito,  alguns  efeitos  não  podem  ser
afastados,  em face  da  irreversibilidade  da energia
gasta pelo obreiro, como, por exemplo, o direito ao
salário stricto sensu (Súmula nº 363 do TST) e aos
depósitos  do FGTS.  De acordo com o disposto no
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90: “é devido o depósito
do  FGTS na conta  vinculada  do  trabalhador  cujo
contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição
Federal,  quando  mantido  o  direito  ao  salário.  ”
(redação da MP 2.164-41/01).”  (Apelação Cível  Nº
0000076-68.2011.815.0091,  Relator  Dr.  Ricardo  Vital
de Almeida - Juiz Convocado, Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,
Publicação, sexta-feira, 16 de maio de 2014).

Assim, a despeito da irregularidade da contratação, encontra-se
pacífico na Corte Suprema e neste egrégio Sodalício o entendimento de que a
autora faz jus aos valores correspondentes aos depósitos de FGTS, entretanto,
diversamente do decidido em primeiro grau, não lhe assiste perceber verbas
concernentes  a  13º  salário  e  férias  acrescidas  de  1/3,  merecendo  reparo  a
sentença também neste ponto.

Por  fim,   quanto  à  estabilidade  provisória  decorrente  da
gravidez da autora, mister se faz algumas considerações.

É consabido que as servidoras públicas e empregadas gestantes,
independentemente  do  regime  jurídico  de  trabalho,  tem  direito  à  licença
maternidade  de  cento  e  vinte  dias  e  à  estabilidade  provisória,  desde  a
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto,  conforme o art.  7º,
XVIII, da Constituição Federal e o art. 10, II, b, do ADCT.

Entretanto,  o caso em tela trata  de uma hipótese de contrato
nulo,  ou seja,  uma relação viciada entre  o Município de Pedra Branca e a
autora, pela não observância da regra constitucional do concurso público.

Assim,  aplicável,  ao  meu  sentir,  o  mesmo  raciocínio  já
esposado concernente à ausência de efeitos jurídicos válidos na contratação
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pela Administração Pública sem observância do art. 37, II, da CF.

Conforme já explanado, firmou-se o entendimento de que em
contratos nulos só resta garantido ao trabalhador a estrita “contraprestação”
pelo serviço prestado, ou seja, o salário mensal, no intuito de coibir qualquer
enriquecimento sem justa causa por parte da Administração Pública.

Desta feita, da mesma forma que não há que se falar em terço
de férias e décimo terceiro salário para o contratado irregular, também não há
que  se  cogitar  a  percepção  de  indenização  em  virtude  de  estabilidade
provisória, porquanto inexistente a efetiva prestação do serviço.

Isso posto,  DOU PROVIMENTO  À REMESSA OFICIAL,
reformando  a  sentença  para  excluir  a  condenação  do  ente  municipal  no
pagamento  de  diferença  salarial  em  relação  mínimo  legal,  13º  salário
proporcional e férias acrescidas do terço constitucional e, em sequência,  DOU
PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO,  para  condenar  o  promovido  a
pagar  à  autora os valores relativos aos  depósitos  de FGTS,  do período da
prestação laboral.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega  de Freitas Dias Feitosa,  Promotora  de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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